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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, pelo Ofício GFD nº 145/2007, datado em 21/09/07, envia proposta de alteração de alguns artigos do Regimento do Curso de Direito, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 23 de agosto de 2007, conforme cópia de extrato da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 2305).

A A.T. informou o Processo às fls. 2309/2311, verificando-se que o Regimento da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo foi aprovado pelo Parecer CEE nº 470/99, com as modificações introduzidas pelo Parecer CEE nº 547/2006 (fls. 2287).

1.2 APRECIAÇÃO

As alterações propostas versam sobre os artigos nºs 71, 72, 73 e 74 do corpo do Regimento (fls. 2307), nos seguintes termos:

	Redação Atual
	Redação Proposta

	Seção III 

Do Aproveitamento Escolar

Art. 71- Para avaliação do aproveitamento do aluno, haverá anualmente:

I - três provas parciais, marcadas pela Faculdade e uma avaliação, segundo critério determinado pelo professor, que resultarão em quatro notas para as disciplinas teóricas.

II- duas provas parciais, marcadas pela Faculdade, para o Estágio Supervisionado de Prática Jurídica.

Parágrafo único- As provas serão realizadas nos períodos determinados no Calendário Escolar do respectivo ano letivo. 


	Seção III

Do Aproveitamento Escolar

Art. 71- Para avaliação do aproveitamento do aluno, haverá anualmente, duas provas parciais escritas, marcadas pela Faculdade, e duas provas de livre aplicação, pelo Professor da disciplina.

§1º- As provas parciais deverão ser realizadas ao final de cada semestre letivo, vedada a sua acumulação, no mesmo mês, com as de livre aplicação.   

§2º-Duas provas parciais, marcadas pela Faculdade, para o Estágio Supervisionado de Prática Jurídica.

§3º-As provas serão realizadas nos períodos determinados no Calendário Escolar do respectivo ano letivo.   



	Art. 72- As provas parciais versarão sobre a matéria lecionada, assegurada ao Professor a liberdade na formulação das questões, no julgamento e na fixação do tempo de duração das provas.

§1º- As notas das provas parciais das disciplinas teóricas poderão ser compostas, além da avaliação obrigatória, por  trabalhos escolares e seminários, devendo o Professor comunicar aos alunos em tempo hábil a forma de avaliação que será adotada.

§2º- As provas parciais do Estágio Supervisionado de Prática Jurídica serão realizadas na forma disciplinada no Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica.

§3º- O Professor concederá ao aluno vista das provas realizadas.

§4º- As notas deverão ser entregues nas datas e formas estabelecidas no Calendário Escolar do respectivo ano letivo 
	Art. 72- As provas parciais versarão sobre a matéria lecionada, assegurada ao Professor a liberdade na formulação das questões, no julgamento e na fixação do tempo de duração das provas.

§1º- As provas de livre aplicação poderão ser realizadas por meio de avaliação escrita ou oral, trabalhos domiciliares, seminários e outros critérios, a juízo do Professor.

§ 2º- As notas das provas deverão ser entregues na Secretaria Geral com observância dos seguintes prazos pelos Docentes:

I- Primeira Prova de Livre Aplicação: até o final do mês de maio;

II- Primeira Prova Parcial: até o final do mês de agosto;

III- Segunda Prova de Livre Aplicação: até o final do mês de outubro;

IV- Segunda Prova Parcial: até 10 (dez) dias contados da data de sua realização;

§3º- As provas parciais do Estágio Supervisionado de Prática Jurídica serão realizadas na forma disciplinada no Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica.

§4º- O Professor concederá ao aluno vista das provas realizadas

§5º- As notas deverão ser entregues nas datas e formas estabelecidas no Calendário Escolar do respectivo ano letivo

	Art. 73- Somente será permitida a realização de prova substitutiva nas hipóteses de impossibilidade de locomoção, de força maior ou de caso fortuito, devidamente comprovados.

§1º- O requerimento de prova substitutiva deverá ser formulado no prazo de 05 (cinco) dias após a realização da prova a que o aluno deveria comparecer.

§2º- O requerimento, devidamente instruído, deverá ser dirigido ao Coordenador do Curso de Graduação, que o apreciará e julgará, cabendo recurso à Diretoria no prazo de 5 (cinco) dias.

§3º- As provas substitutivas serão realizadas nos períodos estabelecidos no Calendário Escolar do respectivo ano letivo.
	Art. 73- É obrigatória a realização das provas referidas no artigo 71, sendo permitido ao aluno ausente a uma das provas parciais, mediante requerimento e pagamento das taxas devidas, a realização de apenas uma prova substitutiva em cada disciplina, durante o ano letivo.

§ 1º- A realização da prova substitutiva a que se refere o “caput”, deverá ser requerida no prazo de 05 (cinco) dias após a realização da prova a que o aluno faltou.

§ 2º- A prova substitutiva de cada disciplina, para todas as séries, realizar-se-á, após o encerramento da segunda prova parcial, em data a ser fixada pela Secretaria-Geral.
§ 3º- Não haverá prova substitutiva para as provas de livre aplicação.



	Art. 74- Serão atribuídas notas de zero a dez às provas parciais, permitido fracionamento de 0,5 (meio) ponto.


	Art. 74- Às provas serão atribuídas notas de zero a dez, com fracionamento de 0,5 (meio) ponto._




Como se nota, as alterações regimentais encaminhadas resultam de adequações necessárias ao aprimoramento do processo educativo e administrativo da Instituição, conforme sua justificativa, nada impedindo sua aprovação.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se as alterações propostas no Regimento da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares das alterações, ora aprovadas, a fim de serem rubricados.

São Paulo, 22 de outubro de 2007.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Carlos Henrique de Brito Cruz, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari,  João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de outubro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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